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Resumo 

Este estudo é componente da tese de doutorado do autor e tem por objetivo discutir, em um contexto 

exploratório, o papel de controle social dos conselhos municipais na Região Oeste da Bahia. O 

controle social vem evoluindo no mundo ocidental para uma tentativa de equilíbrio de poder com a 

fiscalização das políticas públicas e dos atos de governo por parte da sociedade civil. Uma cultura de 

paz e sustentabilidade deve ter como princípios a redução de conflitos pela inclusão e participação 

social. A organização da sociedade civil, para compreender e participar de contextos de economia 

solidária em bases comunitárias não será possível sem uma e clara prévia definição e articulação de 

conceitos que permita uma adequada qualificação de seus representantes. A experiência do autor nesse 

tipo de comunidade reconhece limitações importantes de compreensão que induzem a distorções de 

importantes objetivos sociais. Nesse sentido, pretende-se expor alguns elementos de estruturação do 

controle social para aplicação em turismo de bases comunitárias em contexto de conselhos municipais. 
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Introdução 

 

A sociedade atual encontra-se presa em uma complexa rede de conflitos e crises que se 

avolumam e cujas soluções se fundamentam muito mais em tentativas e erros do que em 

soluções planejadas. Com a multiplicação de culturas e crenças, a velocidade e a qualidade 

decisórias requeridas exigem um esforço significativo dos sujeitos, o que está superando a 

capacidade de discernimento. Distorções nos fundamentos da compreensão humana criam 

imperativos emocionais que superam em importância os imperativos éticos e morais. Uma 

ressignificação em uma aplicação articulada desses conceitos pode ser uma saída para uma 

organização do pensamento que reduza os efeitos negativos de comportamentos e atitudes 

indesejáveis tais como ruídos, polissemias, múltiplos sistemas de culturas, crenças e tradições, 

senso comum, desilusão, descrença, desinformação e desqualificação (MORIN, 2011, p. 19). 

Os conselhos municipais, tecnicamente, deveriam representar plenamente a sociedade de 

forma tripartite (Estado, poder econômico e sociedade civil). A constituição de bases 

comunitárias encontra no instrumento dos conselhos um recurso formal, legal e 

institucionalmente constituído para atender a esse tipo de demanda social. Somente a partir de 

uma estruturação adequada desse tipo de organização será possível reduzir os efeitos 

negativos dos comportamentos e atitudes indesejáveis atualmente observados em muitas 

instituições dessa natureza. 

Enquanto sociedade com recente aplicação de instrumentos de controle social, observa-se, no 

Oeste da Bahia, Brasil, uma carência de modelos de estruturação de instituições que possam 

exercer o adequado papel de controle social. Os conflitos normalmente observados nos 

conselhos municipais se originam no fato dos conceitos e aplicação de controle, inclusão e 

participação social ainda não serem adequadamente compreendidos pela população. É comum 

se confundir participação social e política com política partidária. Os princípios norteadores 

desses comportamentos e atitudes estão fortemente ancorados em direitos em detrimento dos 

deveres. Não se conhece ou mesmo não estão determinadas as condições de regulação de todo 

o processo. Esse fato é determinante para facilitar a ocorrência de distorções na gestão dos 

trabalhos dos conselhos para o atendimento a interesses específicos de grupos. 

Na Figura 1, a seguir, é proposto um mapa conceitual de correlações entre os elementos 

constitutivos de um instrumento de Controle Social como o Conselho Municipal. Importa 

reconhecer, nesse mapa, que tudo se inicia com uma intenção potencialmente virtuosa com 

base em um modelo de cultura ideal constituída por um sistema de crenças, ajustado às 
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necessidades, aos valores e aos interesses justificados em princípios sociais comuns 

reconhecidos e acreditados por todos. 

 

Figura 1 – Mapa conceitual do Controle Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor adaptado de diversos autores. 

 

Nesse caso, é necessário distinguir cultura social ideal da cultura preexistente construída por 

imprinting cultural. Segundo Morin, o imprinting cultural marca os humanos desde o 

nascimento, primeiro com o selo da cultura familiar, da escolar em seguida, depois prossegue 

na universidade ou na vida profissional. (MORIN, 2011, p. 28). Contudo, nem sempre esse 

modelo de cultura social está alinhado e articulado com os contextos mais atuais. Um modelo 

de cultura social ideal deve buscar integrar necessidades com interesses a partir de valores 

potencialmente virtuosos, constituindo assim princípios que permitam nortear os atos e 

comportamentos dos decisores e da própria sociedade. 

A dimensão de sustentabilidade é o segundo elemento estruturante de todo o processo do 

controle social. Nesse caso, esse autor propõe um tipo de sustentabilidade simbiótica, ou seja, 

que permita e fortaleça as relações de troca e ganha-ganha com a natureza e os sujeitos na 

construção de seus programas, planos e projetos. Essas composições cognitivas estão 

baseadas em princípios de psicologia social e representação social no sentido de produzir 
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ferramentas para uma reflexão crítica e autocrítica sobre uma realidade multidimensional (e 

não apenas socioeconômica).  

Os membros dos conselhos consultados não dispõem de um modelo de relações tal como o 

proposto na Figura 1, o que estabelece indícios da necessidade de uma regulação do setor. 

Nesse sentido, o objetivo do presente estudo consiste em expor algumas características que 

compõem o papel dos conselhos municipais enquanto instrumento de controle social no 

Estado da Bahia, Brasil. Essa inquietação iniciou-se por uma necessidade da compreensão de 

algumas práticas de estruturação e operacionalização desses conselhos no contexto da sua 

legislação, das reuniões plenárias, por parte do autor enquanto atuou como membro e 

presidente de conselhos e comitês nessa região do Estado.  

A natureza dos imprintings culturais e seus efeitos emocionais dão origem à grande maioria 

dos comportamentos e atitudes indesejáveis dos sujeitos em processo de decisão.  

 

Materiais e métodos 

 

Em uma pesquisa exploratória, bibliográfica e com diversas entrevistas com historiadores e 

conselheiros municipais, pretende-se identificar um conjunto de elementos que caracterizem o 

papel dos conselhos municipais enquanto instituição de controle social. A questão que se 

impõe é: como uma adequada organização dos conselhos municipais pode contribuir para a 

redução de conflitos na tomada de decisão e aumento da eficácia em processos de controle 

social? 

A adoção do Conselho Municipal, como foco do estudo, foi uma escolha do pesquisador. Essa 

escolha se deu em função da sua experiência de quinze anos enquanto professor de 

administração em duas faculdades; professor e coordenador de Sistemas de Informação em 

uma universidade; membro da Rede de Gestão Compartilhada do Oeste da Bahia 

(Coordenador de Tecnologia); do Comitê de Bacia do Rio Grande (como secretário de 

Planejamento); do  Conselho de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA do Município de 

Barreiras-BA (como Presidente); Superintendente de Assuntos Regulatórios da Embasa-

Empresa Baiana de Águas e Saneamento do Estado da Bahia e membro da Academia de 

Cultura da Bahia. 

Nesse sentido importa conhecer o papel histórico dos conselhos no controle social. 
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Resultados e discussões 

 

1.O papel histórico de controle social dos conselheiros municipais e sua práxis decisória 

 

Uma adequada compreensão do papel da sociedade civil, na governança de políticas públicas 

e no controle social, através da representação social, requer o conhecimento histórico da 

formação dos Conselhos enquanto mecanismos de fortalecimento da democracia, através da 

participação da sociedade, nas decisões de governo. A centralização do poder é reorientada 

para uma negociação coletiva entre os entes envolvidos: O Estado, o poder econômico e a 

sociedade civil. 

De acordo com Soraya M. Vargas Côrtes (2005, p. 144): 

 

Vários autores têm chamado atenção para a criação de mecanismos participatórios 

em diversas áreas e níveis da administração pública no Brasil (BULHÕES, 2002; 

CARVALHO, 1998; CÔRTES, 1995; CÔRTES, 1996; DAGNINO, 2002; 

RAICHELIS, 2000; SANTOS JUNIOR, 2001; TATAGIBA, 2002). Dentre esses, 

destacam-se os conselhos de políticas públicas, nas áreas de saúde, trabalho e 

emprego, assistência social, desenvolvimento rural, educação, meio ambiente, 

planejamento e gestão urbana, entorpecentes, e os conselhos de direitos da criança e 

do adolescente, do negro, da mulher, dos portadores de deficiências, do idoso. 

Existem também as experiências de orçamento participativo, promovidas por 

administrações municipais, particularmente nas cidades governadas por partidos de 

esquerda (DIAS, 2002; SCHNEIDER; GOLDFRANK, 1987; SILVA, 2001; 

SOUZA, 2001). Menos estudados, no entanto, têm sido os conselhos de políticas 

públicas e de direitos, constituídos em praticamente todos os municípios do país. O 

fenômeno sociopolítico chama atenção pelo ineditismo, magnitude e longevidade. 

 

A autora destaca a utilização de fóruns institucionalizados enquanto conselhos municipais de 

políticas públicas similares aos encontrados na Inglaterra, Itália, Estados Unidos ou Canadá 

(CÔRTES, 2005); esses fóruns apresentam uma vitalidade “em termos de envolvimento de 

participantes, e um nível de disseminação pelo país e pelas diversas áreas de política social”. 

Ela destaca ainda que: 

 

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e Emendas Constitucionais 

(BRASIL, 1998; BRASIL, 2000ª; BRASIL, 2000b) estabelecem que deve haver 

participação de trabalhadores, de aposentados, de empregadores, da comunidade, da 

população, da sociedade civil e de usuários em órgãos gestores e consultivos em 

diversas áreas da seguridade social e na gestão do Fundo de Combate e Erradicação 

da Pobreza. A legislação complementar às disposições constitucionais e a 

normatização produzida pelos organismos federais responsáveis pela implementação 

de políticas públicas têm regulamentado o modo de funcionamento de mecanismos e 

de fóruns participativos. Paralelamente tem havido processos de descentralização em 

diversas áreas de política social, entre as quais se destacam a de saúde, de assistência 
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social, de educação fundamental, de qualificação profissional, de desenvolvimento 

rural e urbano. (CÔRTES, 2005, p. 145). 

As instâncias de participação estão regulamentadas através de um marco regulatório 

específico para cada área de governo (CÔRTES, 2014, p. 145). Os fóruns de debates são 

financiados através da transferência de recursos financeiros da esfera federal para as 

subnacionais de governo. A motivação para a criação dos conselhos é estabelecida no marco 

regulatório que determina que os recursos financeiros de convênios e financiamentos para 

investimentos e custeios nas áreas afins devem dispor de seus conselhos devidamente e 

legalmente formalizados para isso. A situação problema parece residir na capacidade do 

conselho, enquanto sociedade civil, de exercer seu papel de controle social e governança de 

políticas públicas diante da magnitude de poderes como o Estado e o poder econômico. 

Os sujeitos dispõem apenas de dois instrumentos para o cumprimento do seu papel. Um 

instrumento legal, suportado por um marco regulatório incipiente que não prevê 

especificidades da manipulação do poder pelo Estado e o poder econômico, e a insuficiente 

formação dos conselheiros na arte de decidir e argumentar para justificar, defender e aprovar 

suas propostas. Atualmente, os conselhos municipais de turismo são presididos pelos 

secretários dessa pasta e é quem indica o agente de turismo que é o elemento de ligação entre 

o município e o Estado, (posto esse que é remunerado). Sem um protocolo democrático de 

seleção, essa é mais uma fonte de discórdia nos conselhos municipais. 

A experiência do pesquisador enquanto observador participante da pesquisa e do objeto em 

estudo, o conselho oferece a oportunidade de se compreender, com alguma qualidade, o grau 

de utilidade da entidade a ser selecionada para o presente estudo. Contudo, ainda assim foi 

necessário um estudo comparativo de algumas entidades de forma a fortalecer a escolha 

adotada. 

 

2.O contexto social 

 

Interpretamos que uma análise do contexto social seja fundamental para a compreensão da 

base a partir da qual se desenvolve a situação que é o foco do trabalho e exercício de lógica do 

papel decisório de um Conselho Municipal. 
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A Figura 2 apresenta a formação atual da Região Oeste do Estado da Bahia 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (RODRIGUES, 2015). 

 

É nesse ambiente no qual ocorre um conjunto de elementos que se caracterizam os 

comportamentos decisórios da cultura local. Essa cultura é o elemento-chave para a 

compreensão das características comportamentais, observadas em contexto histórico, que 

influenciam os conselheiros em seus processos de tomada de decisão. 

 

3.Compreendendo o contexto e situação 

 

O Oeste do Estado da Bahia contempla uma diversidade de culturas singulares. Essa 

diversidade traz em seus hibridismos culturais um conjunto de imprintings que necessitam de 

uma contextualização racional para sua adequada interpretação e explicação. Diferenças 

observadas nas oportunidades econômicas e com importantes influências para a constituição 

da lógica decisória da cultura local atualmente, já que cada evento foi sobreposto pelo 

seguinte e, dessa forma, adicionou sua própria complexidade à complexidade do evento 

anterior, dando assim as condições de construção da contemporaneidade. Esses eventos 

produziram, historicamente, alguns problemas que se refletem atualmente na cultura local, 

influenciando a práxis decisória dos conselheiros municipais e serão utilizados como 

referência para a orientação da pesquisa em curso. 

A importância de reconhecer a influência desse contexto está, em primeiro lugar, no 

entendimento de que, na prática, mesmo que sem uma legalidade expressa para tal, a forma 

tradicional de negociar os acordos políticos, bem como, os acertos de trabalhos e ações na 

região, é ainda a mesma daquela introduzida pela colonização ibérica do século XVII. Na 

prática do Conselho que estamos estudando, se não levarmos em conta esse aspecto, seremos 

mais uma vez tecnicistas e partidários de uma intervenção externa e não dialógica, que 
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tenderá, a nosso ver, a encontrar as resistências históricas das práticas seculares, sem ao 

menos ter consciência explícita disso, o que tenderá a erros crassos de ação e interpretação, 

segundo pensamos. A criação extensiva de gado foi a base da ocupação da região pelo 

colonizador, e seu modus operandi ainda é, em muitos aspectos, o dominante na forma 

cultural de tratar cada propriedade. O reconhecimento desse contexto vai otimizar o trato com 

a questão. 

O estabelecimento dessa sociedade baseada no prestígio e na decisão de quem possui o direito 

de posse das condições da existência na região marcou a vida dessa parte do mundo. Por 

muito tempo só se conheceu essa maneira de decidir. Ainda hoje, se encontra grande 

dificuldade para sair dessa tradição de decisão voltada para o favorecimento de sujeitos 

destacados por seus prestígios, ou seja, a política não se desenvolveu pública, mas totalmente 

privada, segundo a sociedade senhorial assim implantada. 

Foi nesse ambiente que se desenvolveram os protocolos de negociação atualmente em prática 

na região. Os processos de negociação envolvidos no comércio desses produtos e nas relações 

entre as diversas etnias e suas culturas foram construídos por imprinting cultural sem o aporte 

de uma educação formal que contemple os macroprocessos de Tomada de Decisão, Solução 

de Problemas e Análise de Riscos. Esses atores geraram um modelo de tomada de decisão 

empírico do “ganhar sempre”, que foi transmitido por gerações até o momento atual, o que irá 

influenciar a atitude decisória dos membros do Conselho, objeto da presente pesquisa. 

Uma sociedade com tal grau de desinteresse pelo mercado e por uma gestão pública de 

qualquer espécie, só poderia ter desenvolvido poucos núcleos. O principal foi exatamente 

Barreiras, porto que cresceu no Rio Grande, desde 1825, e que em 1870 já tinha, ao menos, 

menção como referência de parada e passagem na região, com a existência de algumas casas 

comerciais e centros de relações regionais. 

Esse ambiente, com as devidas adaptações e evoluções tecnológicas, encontra reflexos 

importantes do comportamento e atitudes socioculturais atuais. Uma cultura de subsistência, 

comunicação e relação por rios (atualmente prioritariamente por rodovias), com decisões que 

favoreciam a particulares considerados pessoas de prestígio (que podemos chamar senhores e 

que, no fundo, têm base no patrimonialismo português) são a herança viva daquela época 

projetada nos hábitos e tradições decisórias da contemporaneidade, advinda dessa formação 

primária. Embora não se possa analisar de forma linear, como sendo diretamente responsável 

pelo que existe hoje, que o seja de forma complexa, posto que as relações não desaparecem 
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com discursos e falas, mas com práticas que vão dialogando e movendo aos poucos as antigas 

práticas. 

Segundo nossa concepção, o instrumento que promove as bases para o movimento dessas 

práticas sociais em uma direção segura de corresponsabilidade solidária cidadã é a educação. 

A ausência de uma educação formal e qualificação sistemática adequadamente estruturada 

para a tomada de decisão, solução de problemas e análise de riscos, contribuiu e ainda 

contribui, guardando as devidas proporções, para a manutenção do modelo senhorial 

patrimonialista português. 

Com a abolição da escravatura (Lei Áurea de 13 de maio de 1888) ocorreu uma crise 

econômica importante em toda a região oeste da Bahia. Sem um adequado planejamento, 

quando livres, as famílias de ex-escravos não detinham conhecimentos ou terras para prover 

sua subsistência (ALMEIDA, 2005). Grande parte dessas famílias conseguiu se estabelecer na 

região em grupos quilombolas (existentes até a época atual) e nas próprias cidades, o que 

produziu, posteriormente, importantes contribuições para a cultura local em hibridismos 

culturais com origem principalmente afro-índio-portuguesas. Contudo, observa-se que as 

práticas democráticas ficaram, e ainda continuam até o momento atual, restritas às esferas 

políticas institucionalizadas, afastando e excluindo esses grupos dos processos de tomada de 

decisão. 

A instituição que atuava como ligação entre os grupos citados acima e o Estado, desde a 

época da colonização ibérica, e por sua influência, era conhecida como conselho. Observa-se 

que originalmente, nessa época, o papel de conselho era exercido pela Câmara de Vereadores 

que se constitui em uma instituição ibérica antiga, que era implementada quando criação de 

uma vila. Atualmente, esse papel da câmara de vereadores está orientado para funções 

legislativas com pouca atuação no controle social. A criação dos conselhos municipais 

independentes encontra apoio nos gaps das relações entre os poderes executivo e legislativo, 

gerados por um modelo político-partidário em desgaste. Nesse caso, se observa que o poder se 

divide entre o Estado e o poder econômico com pouca ou nenhuma participação da sociedade 

civil, fato que se aprofundou ao longo dos tempos. 

Apesar da relativa facilidade de acesso, a região pouco avançou até a década de 1970. A 

presença norte-americana no município, durante a Segunda Grande Guerra, não apresentou 

contribuições visíveis ao desenvolvimento ou à cultura do município, no entanto, nesse 

mesmo período, outra ação militar influenciou significativamente no desenvolvimento da 

região. Inicialmente, com o objetivo de concluir a ligação entre Salvador e a Capital Federal 
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no trecho Barreiras-Salvador, com aproximadamente 845 km, executados em 10 anos, o 

Governo Federal implantou então o 4º BEC, 2015 – Batalhão de Engenharia e Construções. 

Em 1972, já com a designação atual, foi transferido da cidade cearense de Crateús para o 

Município de Barreiras, na Bahia. Essa instituição contribuiu para a cultura local com a lógica 

militar oriunda de diversos pontos de todo o país. Embora tenha ocorrido no auge da ditadura 

militar, não se tem notícias de significativas ações policiais de repressão na região, tendo em 

vista sua atuação focar a construção civil e não, especificamente, a defesa. 

Na Figura 3, a seguir, observam-se antigas construções de Barreiras, em meados do início do 

século XX, às margens do Rio Grande. Com destaque para sua arquitetura colonial portuguesa 

mantida até meados da década de 1960, essa paisagem bucólica ainda persiste atualmente em 

algumas poucas construções, tais como, a casa do museu cedida pela professora Ignês Pitta e a 

Casa dos Conselhos, dentre outras. Com a impossibilidade de navegação do Rio Grande, o 

porto foi demolido e o pequeno centro comercial evoluiu para lojas e supermercados de 

grandes grupos. 

 

Figura 3 – Antigo Centro Comercial de Barreiras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ALMEIDA, 01, 2013. 

A estrutura social senhorial se manteve quase que a mesma até meados de 2010. Embora 

tenha ocorrido o falecimento e afastamento de políticos mais antigos, o acesso à informação e 

os novos hábitos políticos dos imigrantes tenham facilitado mudanças, a marca deixada pela 

política tradicional que impunha sua vontade, independente dos interesses e necessidades da 
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sociedade, sem aceitar mudar de opinião mesmo em se constatando incorreta, continua 

presente e determinante na forma de viver. 

Observa-se que além da política, cada categoria sempre buscou defender suas próprias 

necessidades e interesses. Os produtores e comerciantes defendem a maximização do lucro; os 

políticos, a maximização da hegemonia, e muitas vezes, a qualquer custo, e a sociedade civil 

se submete a esses comportamentos indesejáveis por medo de perseguições e coerções, 

enquanto práticas históricas reconhecidas do Estado e de alguns políticos locais. 

O evento que deflagrou o salto de crescimento e o terceiro e mais recente avanço migratório 

em toda a região e, em especial, no então município de Barreiras, ocorreu a partir da década 

de 1970. A partir do final da década de 1970, ocorre a abertura de nova fronteira agrícola no 

cerrado, no qual se insere parte do Estado da Bahia. Apesar dos avanços para a modernização 

e da pressão de vários setores por profissionalização, a histórica tradição patrimonialista 

perdura e é centro de tensões que não podem ser desconsideradas, para que possamos avançar. 

Figura 4 – Exemplo da rede de eventos políticos de estruturação do Oeste da Bahia com enfoque em Barreiras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos elementos fornecidos por Almeida (2005). 

Na Figura 4, um resumo do desenvolvimento político do contexto histórico da Região Oeste 

da Bahia, interpretação que será também considerada como base para o entendimento e 

propostas desse estudo. 
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Esse é, portanto, o conjunto de características selecionadas que subsidiam as conclusões a 

seguir e proposição de algumas sugestões para a viabilização da utilização do instrumento 

institucional dos conselhos na integração entre as comunidades de base e o Estado. Para esse 

fim considera-se o papel de controle social, em contextos de governança de políticas públicas 

dos conselhos um dos pontos chave para a viabilização prática desse tipo de instituição. 

Considerações finais 

A construção política do Oeste da Bahia incorpora um significativo conjunto de eventos e 

marcos legais, sociais e econômicos, cujos problemas influenciam atualmente o processo 

decisório dos conselhos em estudo e são relacionados no Quadro 1, a seguir. 

Quadro 1 – Resumo dos elementos/fontes de conflitos que influenciam a prática decisória dos conselheiros 

municipais em um ambiente de Controle Social no Oeste da Bahia 

Elementos / Fontes de 

Conflitos 
Evidência histórica 

1. Prestígio e 

Favorecimento 

O estabelecimento dessa sociedade baseada no prestígio e na 

decisão de quem possui o direito de posse das condições da 

existência na região marcou a vida dessa parte do mundo, que 

por muito tempo só conheceu essa maneira de decidir, e que 

hoje encontra grande dificuldade para sair dessa tradição de 

decisão, pouco cidadã, voltada para o favorecimento de 

sujeitos destacados por seus prestígios, ou seja, a política não 

se desenvolveu pública, mas totalmente privada, segundo a 

sociedade senhorial assim implantada. 

2. Decisão por imprintig 

cultural 

O processo de decisão vem sendo aprendido e transmitido, ao 

longo da história, por imprintings culturais. 

3. Diferenças sociais As “ondas” de crescimento econômico não contribuíram 

significativamente para a inclusão social. 

4. A busca por um 

equilíbrio de poder 

entre o Estado, o 

poder econômico e a 

sociedade civil. 

As práticas democráticas ficaram e ainda continuam até o 

momento atual, restritas às esferas políticas institucionalizadas 

afastando e excluindo a sociedade civil dos processos de 

tomada de decisão. 

5. Distorções e O enfraquecimento dos conselhos, instrumentos de controle 
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indefinições nos 

papéis dos conselhos. 

social, decorre, historicamente, de uma definição legal 

adequada das suas funções aos níveis federal e constitucional. 

Com o papel de Controle Social os conselhos deveriam atuar 

com independência. No entanto, como é comum, ao se definir 

por lei os secretários como presidentes dos conselhos, sem 

uma eleição democrática, se estabelece um conflito de 

interesses, pois o secretário, enquanto presidente deverá ser 

fiscalizado pelo conselho. Essa condição retira o conceito de 

independência e de controle social do conselho. 

6. Suspensão dos 

programas de turismo 

regionais. 

O programa de turismo Caminhos do Oeste está desarticulado 

em função da ausência de uma instituição que o assuma na 

região. Os conselhos municipais de turismo são controlados 

pelas prefeituras e não dispõem de recursos para 

encaminhamento de ações, apesar de o Governo do Estado 

determinar e remunerar um Representante da Cultura em cada 

Município. Para reduzir esses conflitos, o autor desse estudo 

está desenvolvendo um modelo de integração estadual para os 

conselhos municipais, estruturado por temas e com 

regionalização por grupos de Territórios e uma proposta de 

regulamentação federal para a constituição de Conselhos 

Municipais, Estaduais e Federais. 

7. Definição de 

Programas e 

qualificação dos 

representantes. 

Cabe, portanto, uma caraterização dos programas em planos e 

projetos, com recursos definidos e aportados em fundos 

municipais, geridos por conselhos independentes e 

representativos da sociedade em geral. 

8. A intolerância A intolerância enquanto comportamento e atitude indesejável, 

associada à política, à religião, ao esporte, e ao sistema de 

governo, vêm sendo praticada e estimulada por políticos, 

governantes e sujeitos ao longo da história até o momento 

atual, fortalecida pelas redes sociais, bloqueando a 

compreensão e o discernimento dos sujeitos. 

9. Autonomia de Gestão A falta de autonomia de gestão dos conselhos, inclusive com a 

indicação dos seus gestores pelo Estado, é motivo de conflito e 
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descrédito da instituição enquanto de Controle Social. 

10. Pouco acesso à fontes 

de recursos. 

Embora disponíveis, os recursos são pouco acessados por 

diversos motivos inclusive os já citados. 

Fonte: Coletado a partir do contexto, situação e histórico do município de Barreiras-BA (ALMEIDA, 2005; 

PINHEIRO; ALMEIDA, 2014; IBGE, 2014; MORIN, 2011; STERNBERG, 2012). 

Esses elementos/fontes de conflitos influenciam e participam dos comportamentos e atitudes 

decisórias que, atualmente, ocorrem em contextos de alta complexidade e, em muitos casos, 

por intuição, sem uma participação efetiva da razão. A multiculturalidade, os hibridismos e os 

imprintings culturais se constituem no rico ambiente que se caracteriza, também, como fonte 

da problemática. Portanto, espera-se que as ações propostas no Quadro 01 acima ofereçam 

alguma resposta para o encaminhamento da solução do problema proposto. 

Portanto, os Conselhos Municipais, enquanto instrumento de Controle Social, desempenham 

papel estruturante e fundamental em uma Sociedade em Transição. O esclarecimento, 

interpretações e explicações, em contextos de representação social, geram uma inclusão 

participativa da sociedade em processos decisórios que, se constituídos em um sistema de 

crenças potencialmente virtuoso, podem contribuir significativamente para uma Cultura de 

Paz e de Sustentabilidade simbiótica em todas as áreas inclusive direta ou indiretamente 

ligadas ao Turismo de Base Comunitária, detendo todos os recursos para o desenvolvimento e 

a implementação de uma Economia Solidária.  

Embora atualmente os conselhos municipais precisem de ajustes regulamentares importantes 

em sua organização, eles se caracterizam como o modelo de integração e inclusão social 

participativa e democrática formal que melhor poderia contribuir para uma cultura de paz com 

sustentabilidade simbiótica a médio e longo prazos, como se observa em países mais 

avançados em modelos de Controle Social. 
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